
DECRETO Nº 43.484, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Altera o Decreto nº 36.520 de 28 de maio de 2015 que estabelece diretrizes e normas gerais
de licitações, contratos e outros ajustes para a Administração Direta e Indireta do Distrito
Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 36.520, de 28 de maio de 2015 passa a vigorar com as seguintes
alterações:
“Art. 33. ..................................
................................................
§1º O período de inscrição poderá estar permanentemente aberto ou, mediante justificava,
estar fechado em determinado prazo, desde que seja reaberto em até 1 (um) ano.
§2º O prazo mínimo estabelecido no inciso II poderá ser reduzido para o mínimo de cinco
dias uteis, respeitado o período necessário à apresentação de proposta compatível à
complexidade do objeto e/ou serviço a ser fornecido e/ou contratado, especificamente nos
casos de perigo iminente no âmbito da saúde pública, mediante prévia justificativa do
Secretário de Estado de Saúde.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.485, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Institui o Programa Rua de Lazer nas Administrações Regionais do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a Rua de Lazer no âmbito das Administrações Regionais do Distrito
Federal.
Art. 2º O Programa Rua de Lazer consiste no fechamento de vias públicas para a realização
da prática de atividades físicas, lazer e cultura para toda a comunidade, em dias e prazos
determinados pela Administração Regional da respectiva Região Administrativa.
Art. 3º O Programa Rua de Lazer poderá acontecer em todas as regiões administrativas,
mediante sua iniciativa e conforme os procedimentos estabelecidos neste Decreto.
Art. 4º A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal será o órgão
responsável por gerir e articular o programa de que trata este Decreto.
Art. 5º O Programa Rua de Lazer tem por objetivo:
I - fomentar a ampliação de espaços ao ar livre para realização de exercícios físicos,
práticas esportivas, atividade cultural e lazer à comunidade em geral;
II - possibilitar o acesso gratuito da população a locais propícios para a prática de esportes;
III - contribuir com a saúde e o bem-estar da população do Distrito Federal.
Art. 6º O Programa Rua de Lazer será implementado nas Regiões Administrativas com os
seguintes requisitos:
I - realização aos domingos e feriados, com horários de 06:00 às 17:00 horas, desde que
requerida com antecedência mínima de 30 dias.
II - proibição de trânsito de veículos automotores no local durante o horário de
funcionamento do Programa;
III - obrigatoriedade do uso de sinalização viária para o bloqueio da via, que serão
disponibilizados pelos Órgãos de Trânsito pertinentes.
Parágrafo único. O horário designado no inciso I poderá sofrer alterações dependendo da
Região Administrativa que implementar o Programa Rua de Lazer, desde que devidamente
justificada e autorizado pelo órgão gestor do Programa.
Art. 7° O requerimento para implementação do Programa Rua de Lazer, deverá ser iniciada
pela Administração Regional interessada via Sistema Eletrônico de Informações - SEI, por
meio de Ofício único, direcionado para os seguintes órgãos, para manifestação em suas
competências:
I - Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF
LEGAL;
II - Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF;
III - Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal;
IV - Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal;
V - Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF.
§1ºA Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal deverá direcionar o
processo para análise aos seguintes órgãos:
I - Policia Militar do Distrito Federal;
II - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal;
III - Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF.
§2º O Ofício de que trata o caput deste artigo deverá conter as seguintes informações:
I - fotos aéreas da via que se pretende fechar;
II - mapa do local;
III - pedido de engenharia de trânsito para o fechamento da via;
IV - rotas alternativas;
V - indicação do dia e o horário do fechamento da Rua de Lazer, conforme o parágrafo
único do art. 6º deste Decreto, se for o caso;
VI - justificativa da necessidade para implementação do programa da Rua de Lazer;
§3º O requerimento da Região Administrativa para implementação do Programa deve
abranger apenas um local para implementação da rua de lazer.
Art. 8º Após manifestação favorável dos órgãos constantes no art. 7º deste Decreto, a
Administração requerente deverá encaminhar os autos para Secretaria de Estado de Esporte
e Lazer do Distrito Federal que autorizará ou não a realização do Programa Rua de Lazer.

§1º Após a autorização, o Programa Rua de Lazer implementado, carregará o efeito
permanente na Região Administrativa.
§2º A destituição do Programa Rua de Lazer poderá ser realizada de ofício pela
Administração Regional competente, desde que devidamente justificada;
§3º A destituição do Programa Rua de Lazer igualmente poderá ser realizada pela
Secretaria de Esporte e Lazer do Distrito Federal em caso de descumprimento dos termos
deste Decreto ou a qualquer tempo, desde que devidamente justificado.
Art. 9º O acompanhamento do Programa Rua de Lazer dar-se-á por meio de relatório
trimestral, sob responsabilidade da respectiva Administração Regional, com parecer
conclusivo sobre a continuidade ou não da rua de lazer.
Parágrafo único. Os relatórios deverão ser submetidos à Secretaria de Estado de Esporte e
Lazer do Distrito Federal.
Art. 10. Os casos omissos relativos ao cumprimento desde Decreto serão resolvidos pela
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal.
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

DECRETO Nº 43.486, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Aprova o projeto de parcelamento do solo das Quadras 100 ímpares e Subcentro Oeste, na
Região Administrativa de Samambaia – RA XII.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o
disposto no art. 135, incisos X e XI, e no Anexo V, da Lei Complementar nº 803, de 25 de
abril de 2009, o disposto nos arts. 98 e 101, da Lei Complementar nº 370, de 2 de março de
2001, o disposto no art. 4º do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, o disposto na
Decisão nº 20/2017 do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal
(CONPLAN), e o que consta do Processo 0260-048038/2006, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o projeto de parcelamento do solo que cria as Quadras 100 ímpares e
Subcentro Oeste, na Região Administrativa de Samambaia – RA XII, consubstanciado no
Projeto de Urbanismo – URB 051/2009, no Memorial Descritivo – MDE 051/2009 e na
Planilha de Parâmetros Urbanísticos – PUR 051/2009.
Art. 2º Para aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste decreto não incide a
cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos dos §§1º e 4º do
art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos referentes à aprovação do projeto devem estar
disponíveis no endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo
de 7 (sete) dias, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF, conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe
sobre os procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização
no Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se o Decreto nº 38.490, de 13 de setembro de 2017, e o Decreto nº 39.301,
de 22 de agosto de 2018.

Brasília, 27 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.487, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Aprova o projeto urbanístico referente à alteração de parcelamento dos lotes 02, 04, 06, 08
e 10, localizados na Via NM 12-A da QNM 12, na Região Administrativa da Ceilândia –
RA IX.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, atualizada pela Lei
Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, a Lei Complementar nº 948, de 16 de
janeiro de 2019, atualizada pela Lei Complementar nº 1.007, de 28 de abril de 2022, e o que
consta dos autos do Processo 00111-00006398/2020-38, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o projeto urbanístico referente à alteração de parcelamento dos lotes
02, 04, 06, 08 e 10, localizados na Via NM 12-A da QNM 12, na Região Administrativa da
Ceilândia – RA IX, consubstanciado no Projeto de Urbanismo - URB 185/2020 e no
Memorial Descritivo - MDE 185/2020.
Art. 2º Fica autorizada a inclusão de Nota na URB 903/1, com a seguinte redação:
“Nota: Esta PR foi alterada pela URB 185/2020, MDE 185/2020 e NGB 185/2020 no que
se refere a alteração de dimensões e áreas dos lotes 02, 04, 06, 08 e 10, da QNM 12, Via
NM 12A, na Região Administrativa da Ceilândia - RA IX.”
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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